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R E S U M O 

O presente estudo visou classificar os quinze estuários do Estado de Pernambuco, adotando como base as características 
geomorfológicas. A base de dados utilizada para a classificação foram imagens de satélites do Landsat 5-TM. Foram 
realizadas análises visuais das imagens de satélite e posteriormente efetuados trabalhos de campo com o intuito de 
validar as interpretações realizadas. Na zona costeira pernambucana os estuários classificam-se como: Planície Costeira 
(vale inundado), Formado por Barras e por Outros Processos. As interações espaço-temporal dos processos ambientais 
durante o Quaternário foram de fundamental importância para a atual configuração das áreas estuarinas classificadas, 
tendo em vista que tectonismo, erosão e sedimentação recorrente das regressões e transgressões marinhas foram 
processos recursivos durante a formação dos estuários e que deixaram registros na paisagem. Foram definidos como 
planície costeira os estuários do Goiana/Megaó, Jaguaribe, Paratibe, Maracaípe, Sirinhaém e Formoso. Do tipo 
construído pro barra tem-se o Timbó, Beberibe, Jaboatão/Pirapama, Mamucabas/Ilhetas e Una. Estuários tipo ria são os 
de Itapessoca e Canal de Santa Cruz, enquanto os de laguna costeira são o Ipojuca e o Capibaribe.  
 
Palavras-chave: Estuários, Zona Costeira Pernambucana, Quaternário. 
 
Geomorphologic Classification of Estuaries of the State of Pernambuco (Brazil) 

Based on Landsat 5 TM Images 
 
A B S T R A C T 

This study aimed to classify the fifteen estuaries of the State of Pernambuco-Brazil, using as base the geomorphological 
characteristics. The database used for the classification were satellite images of Landsat-5 TM. Were performed visual 
analysis of satellite images and were later made field work to validate the interpretations made. In the coastal zone of 
Pernambuco are found three classifications of estuaries: coastal plain (the flood plain), formed by bars and other 
processes. The space-time interactions of environmental processes during the Quaternary were of fundamental 
importance to the current configuration of estuarine areas classified in order to tectonics, erosion and sedimentation of 
the applicant marine transgressions and regressions were recursive processes during the formation of estuaries and left 
records in the landscape. Were defined as the coastal plain estuaries of Goiana/Megaó, Jaguaribe, Paratibe, Olinda, 
Sirinhaém and Formoso. Type built by bar has the Timbó, Beberibe, Jaboatão/Pirapama, Mamucaba/Ilhetas and Una. 
Estuaries are the kind of laughed Itapessoca and Channel and Santa Cruz, while the coastal lagoon and are Ipojuca and 
Capibaribe. 
 
Key-words: Estuary, coastal Pernambuco, quaternary 
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1. Introdução 

Os estuários são ambientes transicionais 

entre o continente e o oceano, nas áreas de foz 

resultando na diluição dimensível da água 

salgada do mar pelas dulcícolas do rio. 

Estudos sobre as áreas estuarinas foram 

iniciados por cientistas escandinavos há mais 

de um século (Kjerfve et al., 2002). 

O ambiente estuarino é recente de 

acordo com o tempo geológico, na 

transgressão Flandriana cerca de 6.000 anos 

ap. O estuário é resultante do processo de 

elevação do nível do mar que estava 120 m 

abaixo do nível atual há 15.000ap. Devido à 

“velocidade” na elevação deste nível teve 

início à formação dos estuários atuais, visto 

que o processo de inundação foi mais rápido 

que a sedimentação (Cunha, 2009). 

Apenas nas últimas cinco décadas, esses 

ambientes passaram a ser alvo de pesquisas 

para entendimento de seu funcionamento 

como resposta as apropriações e intervenções 

humanas, tendo em vista que 

aproximadamente 60% das grandes cidades se 

desenvolvem no entorno dos estuários, como 

exemplo as capitais nordestinas: Recife, 

Aracaju e Maceió.  

 Várias são as condicionantes atuantes 

na evolução dos estuários e a diversidade 

entre estes ensejou estudos puramente locais. 

À medida que as pesquisas pontuais sobre 

esses ambientes foram ampliadas, 

estabeleceu-se a necessidade de comparação 

entre diferentes estuários, para tanto, critérios 

de classificação foram sendo estabelecidos.  

 Inicialmente as características físicas 

de movimento e mistura das águas doces e 

salinas foi o primeiro esquema de 

classificação proposto por Stommel em 1951 

(Miranda et al., 2002). Este ainda classificou 

os estuários com base na distribuição da 

salinidade em: cunha salina, fiordes, 

moderada mistura e intensa mistura. Pritchard 

(1952) e Cameron & Pritchard (1963) 

refinaram tal classificação incluindo aspectos 

relacionados à estratificação vertical. Vários 

foram os pesquisadores envolvidos no 

aprimoramento de uma metodologia geral a 

fim de classificar os estuários como Harleman 

& Abraham (1966). Silva (2000) propôs uma 

classificação ambiental que faz alusão à 

qualidade estética (aspectos desagradáveis 

visíveis); sanitário (presença de patógenos); 

estado trófico (cargas de nutrientes e 

hidrologia); poluição por substância (tóxicas). 

Para Silva (2000) classificações 

morfológicas são de natureza qualitativa, 

embora seja possível, recorrendo a parâmetros 

adimensionais que caracterizam as variáveis 

morfológicas (comprimento, largura e 

profundidade), esboçando classes 

morfológicas definidas por gamas de valores 

desses mesmos parâmetros. 

O litoral de Pernambuco é uma grande 

planície sedimentar, quase que em sua 

totalidade ao nível do mar, tendo alguns 

pontos abaixo desse nível. Ao longo desse 

litoral estão presente quinze estuários, sendo 

alguns considerados do tipo misto, onde dois 

rios desaguam numa mesma foz e outros 
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simples (um rio e única foz). O objetivo deste 

trabalho foi classificar os estuários de 

Pernambuco, pois até o momento não foi 

descrito qualquer tipo de classificação para os 

estuários deste Estado. 

 
2. Material e Métodos 

2.1 Área de Estudo 

A Zona Costeira do Estado de 

Pernambuco (Figura 01) estende-se do 

município de Goiana, ao norte, no limite com 

o Estado da Paraíba, até o município de São 

José da Coroa Grande, ao sul, na divisa com o 

Estado de Alagoas. Corresponde a uma faixa 

de 187 km de extensão e abrange vinte e um 

municípios, constituindo-se no mais 

importante aglomerado populacional do 

Estado, onde se concentra cerca de 44% de 

sua população (CPRH, 2001). 

 
2.2 Imagens de Satélite 

As imagens utilizadas foram adquiridas 

gratuitamente no sitio do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais - INPE. O satélite foi o 

Landsat 5/TM para a órbita 214 e pontos 65 

com datas de aquisição de 15-05-1992 e 26-

08-2006 e ponto 66 com datas 10-07-1989 e 

15-05-1992, que cobrem todo o litoral de 

Pernambuco. A escolha dessas imagens está 

relacionada à ausência de nuvens ou 

intervenções humanas que tenham alterado 

significativamente a paisagem, bem como 

alterações ambientais naturais significativas. 

O software utilizado para o tratamento e 

recorte da imagem foi o Erdas Image 9.3 e 

para a vetorização e mapeamento utilizou-se o 

Arcgis 9.3 (ambos com licença do grupo de 

pesquisa em Sensoriamento Remoto e 

Geoprocessamento – SERGEO, 

Departamento de Ciências Geográficas – 

UFPE). 

 

 

Figura 01. Estado de Pernambuco 

Fonte: Andrade et al, 1999. 

 

2.3 Classificação dos Estuários com Base na 

Interpretação das Imagens e Trabalho de 

Campo 

Foram realizadas análises visuais das 

imagens de satélite com base na metodologia 

de classificação de Pritchard (1952) que tem 

por base as características geomorfológicas 

agrupando-os em quatro tipos: Planície 

costeira (vale inundado), fiorde (altas 

latitudes), formado por barras e por outros 

processos. De acordo com eventos geológicos 

e geomorfológicos que ocorreram durante e 

após a sua formação, foram efetuados 

trabalhos de campo a fim de validar as 

interpretações realizadas. A base de dados foi 
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Fonte: INPE, 2009 

às imagens de satélites gratuitas do Landsat-

5/TM disponíveis no sítio do INPE. A 

fotointerpretação foi realizada seguindo as 

características geomorfológicas já citadas, 

bem como o emprego de softwares de 

geoprocessamento no tratamento e 

mapeamento dos estuários. Os procedimentos 

foram inicialmente o de empilhamento e 

recorte das áreas estuarinas individualmente, 

em seguida foram realizadas medidas de 

comprimento e seção transversal. 

Posteriormente foram ressaltadas as feições 

morfológicas e mapeadas as áreas para 

enquadrá-las na classificação de Pritchard 

(1952). Nos trabalhos de campo foram 

identificadas as feições em detalhe com o 

intuito de corroborar as interpretações visuais. 

Para a identificação das áreas estuarinas 

utilizou-se como referência a definição de 

Kjerfve et al. (2002, p34) para estuário. Estes 

afirmam que segundo o entendimento desse 

ambiente para os geógrafos, o estuário indica 

a região interior de um ambiente costeiro, 

onde ocorre o encontro das águas fluviais com 

as marinhas, transportadas pelas correntes de 

maré estendendo-se rio acima até a área de 

influência desta. 

     
Figura 02. Áreas estuarinas de Pernambuco: 1-Goiana/Megaó; 2-Itapessoca; 3-Jaguaribe; 4-Canal 

Santa Cruz; 5-Timbó; 6-Paratibe; 7-Beberibe; 8-Capibaribe; 9-Jaboatão/Pirapama; 10-Ipojuca; 11-

Maracaípe; 12-Sirinhaém; 13-Formoso; 14-Mamucabas/Ilhetas; 15-Una. 

Fonte: Andrade et al, 1999 
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De acordo com Pritchard (1952) 

existem quatro tipos de estuários, 

classificados em função das suas 

características geomorfológicas, sendo elas: 

Planície costeira (vale inundado), fiorde (altas 

latitudes), formado por barras e por outros 

processos. Esta classificação leva em 

consideração os eventos geológicos e 

geomorfológicos que ocorreram durante o 

processo de sua formação. Entretanto, 

Pritchard (op.cit) classifica os estuários do 

tipo fiorde como típicos de regiões que foram 

cobertas por calotas de gelo durante as 

glaciações do Pleistoceno, logo esta 

classificação não se aplicaria a nenhum 

estuário brasileiro.  

3. Resultados e Discussão 

3.1 Identificações das áreas estuarinas 

Ao analisar a costa pernambucana 

verifica-se que esta apresenta um total de 

quinze estuários (Figura 02 e Quadro 01). 

Esse quantitativo difere daqueles citados na 

Lei estadual nº 6.938, onde afirma que na 

zona costeira pernambucana encontram-se 

treze estuários de acordo com Coelho e Torres 

(1982), ocupando uma área de 

aproximadamente 17.372ha. Contudo, esta 

Lei faz referência às reservas biológicas 

situadas no litoral do Estado de Pernambuco, 

constituídas pelas áreas estuarinas como 

mostra o Quadro 02. 

 

Quadro 01. Estuários de Pernambuco 

UNIDADE ÁREA ESTUARINA 

I  Rios Goiana e Megaó; 

II Rio ltapessoca; 

III Rio Jaguaribe; 

IV Canal de Santa Cruz/Rio 

Igarassu; 

V Rio Timbó; 

VI Rio Paratibe; 

VII Rio Beberibe; 

VIII Rio Capibaribe; 

IX Rios Jaboatão e Pirapama; 

X Rio Ipojuca 

XI Rio Maracaípe; 

XII Rio Sirinhaém 

XIII Rio Formoso; 

XIV Rio Mamucabas/Ilhetas; 

XV Rio Una 

Quadro 02. Reservas biológicas situadas nas 

áreas estuarinas de Pernambuco 

UNIDADE ÁREA ESTUARINA 

I  Rios Goiana e Megaó; 

II Rio ltapessoca; 

III Rio Jaguaribe; 

IV Canal de Santa Cruz; 

V Rio Timbó; 

VI Rio Paratibe; 

VII Rio Beberibe; 

VIII Rio Capibaribe; 

IX Rios Jaboatão e 

Pirapama; 

X Rios Sirinhaém e 

Maracaípe; 

XI Rio Formoso; 

XII Rio Carro Quebrado; 

XIII Rio Una 

Fonte: Lei nº 9.931 
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A diferença entre o número de estuários 

de treze citados na Lei nº 9.931 para quinze 

ocorre devido os seguintes fatores: 

a) O estuário do Rio Jaguaribe foi 

incorporado à unidade III (Quadro 02) que 

trata do Canal de Santa Cruz. Quando deste 

trabalho, o mesmo foi classificado como um 

estuário isolado, pois sua foz encontra-se 

diretamente ligado ao mar sem contato direto 

com o Canal de Santa Cruz.  

b) A supressão do estuário do Rio Ipojuca no 

Quadro 02 se deu em função deste abrigar em 

sua área o porto de SUAPE, podendo então 

ter sua fisiografia alterada de acordo com a 

necessidade de expansão do Porto e do Pólo 

industrial na área.  

c) Os estuários do Maracaípe e Sirinhaém são 

enquadrados na unidade X (Quadro 02) como 

uma unidade única, contudo, estes são 

estuários distintos e são classificados 

separadamente.  

d) A unidade XII do Quadro 02 faz referência 

ao estuário do Rio do Carro Quebrado, no 

entanto, este é localmente conhecido na área 

como Mamucabas/Ilhetas. 

A palavra estuário deriva do adjetivo 

latino aestuarium, que significa maré ou onda 

abrupta de grande altura (Kjerfve, 2002 p 27). 

Várias definições ao longo do tempo foram 

sendo aperfeiçoadas na busca de melhor 

explicar esse ambiente.  

A definição de estuário mais 

generalizadamente aceita foi dada por 

Pritchard (1967): “Estuário é um corpo de 

água costeiro, semifechado, o qual possui 

uma ligação livre com o mar aberto e no 

interior do qual a água do mar se dilui de 

forma mensurável, com água doce 

proveniente de drenagem terrestre.” Contudo 

esta definição é restrita, pois não inclui as 

lagoas costeiras ou os mares salobros.  

Fairbridge (1961) definiu estuário como 

uma entrada do mar num vale de um rio até ao 

limite máximo da préamar, sendo 

normalmente divisível em três sectores: a) o 

estuário marinho ou inferior, com ligação 

livre ao mar aberto; b) o estuário médio, 

sujeito a forte mistura de águas salgada e 

doce; c) o estuário superior ou fluvial, 

caracterizado pela presença de água doce, mas 

sujeito à ação diárias das marés. Esta 

definição também exclui vários tipos de 

sistemas costeiros, como lagoas, deltas, 

braços de mar e estuários não sujeitos a 

marés. 

Para Day et al. (1989) tratam o estuário 

como um ecossistema e o defini como “uma 

reentrância costeira profunda com uma 

comunicação restrita com o mar e que 

permanece aberta pelo menos 

intermitentemente, podendo ser subdividido 

em três regiões: a) uma zona de maré fluvial, 

caracterizada pela ausência de salinidade, mas 

sujeita ao efeito das marés; b) uma zona de 

mistura, o estuário propriamente dito, 

caracterizado pela mistura de massas de água 

e pela existência de fortes gradientes, físicos, 

químicos e biológicos entre a zona de maré 

fluvial e a embocadura de um rio ou de um 

delta na baixa-mar; c) uma zona de turbidez 
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no mar aberto, junto da costa, entre a zona de 

mistura e a extremidade da pluma de maré no 

pico da baixa-mar.”. Esta última definição 

amplia significativamente os perímetros de 

um estuário, compreendendo o meio marinho 

costeiro adjacente.  

Kjerfve et  al. (2002) definem estuários 

como ambientes transicionais entre o 

continente e o oceano, nas áreas de foz 

resultando na diluição dimensível da água 

salgada do mar pelas dulcícolas do rio. Ainda 

segundo esses autores, para oceanógrafos, 

engenheiros, geógrafos e ecologistas o termo 

estuário indica a região interior de um 

ambiente costeiro, onde ocorre o encontro das 

águas fluviais com as marinhas, transportadas 

pelas correntes de maré estendendo-se rio 

acima até a área de influência desta. Desta 

forma, esta definição foi o principal critério 

utilizado para a identificação das áreas 

estuarinas do Estado. 

3.2 Classificação geomorfológica dos 

estuários pernambucanos 

3.2.1 Estuário do tipo Planície Costeira 

Dentro dessa classificação se encontram 

os estuários Goiana-Megaó (Figura 03), 

Jaguaribe (Figura 04), Paratibe (Figura 05), 

Maracaípe (Figura 06), Sirinhaém (Figura 07) 

e Formoso (Figura 08). Estes estuários 

encontram-se nas planícies costeiras que se 

formaram durante a transgressão marinha no 

Holoceno, inundando os vales dos rios. O 

processo de inundação foi mais acentuado que 

o de sedimentação, tornando a topografia 

atual dos estuários semelhantes ao vale do rio. 

Eles são geralmente rasos, raramente 

ultrapassando os 30 m de profundidade. Sua 

seção transversal na maioria das vezes 

aumenta em direção à foz. 

 

 

 
Figura 03. Estuário rio Goiana/Megaó 
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Figura 04. Estuário rio Jaguaribe 

 

 
Figura 05. Imagem do estuário do rio Paratibe                 

 

 
Figura 06. Imagem do estuário Maracaípe 
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Figura 07. Imagem do estuário do rio Sirinhaém 

 

 
Figura 08. Imagem do estuário do rio Formoso 

 
Para os estuários classificados como 

planície costeira, as seções transversais foram 

medidas ao longo de seu comprimento 

principal utilizando-se o software Arcgis 9.3 

(Tabela 01), o que demonstra seu aumento em 

direção à foz. A identificação da profundidade 

foi adquirida a partir de relatos dos 

pescadores locais que afirmam que estes 

estuários variam entre 18 a 30 metros de 

profundidade.  
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Tabela 01. Pontos de medições nos estuários quanto ao comprimento e seções transversais. 

ESTUÁRIO COMPRIMENTO* 
(RIO PRINCIPAL) 

LARGURA 
FOZ** 

PONTOS 
MEDIDA 
(metros)** 

 
GOIANA/MEGAÓ 

 
23.536,7m 

 
1.513,51m 

A 490 
B 226 
C 92 
D 60 

 
JAGUARIBE 

 
6.176m 

 
210,4m 

A 103,65 
B 45 
C 30 

 
PARATIBE 

 
3.947m 

 
60m 

A 60 
B 30 

 
MARACAÍPE 

 
4.928m 

 
116m 

A 86 
B43 
C26 

 
SIRINHAÉM 

 
9.530m 

 
828m 

A 358 
B128 
C 80 

 
FORMOSO 

 
10.370m 

 
1.750m 

A 870 
B 525 
C 260 

* Comprimento do rio da foz até o limite do manguezal 

**Medida média, não exata 

 

Os estuários do tipo Planície Costeira 

geralmente estão localizados nas regiões 

tropicais ou subtropicais, bastante comuns na 

porção leste da América do norte. De acordo 

com Miranda et al. (2002), servem como 

exemplos as baías de Chesapeake e Delaware 

nos EUA e no Nordeste do Brasil o rio das 

Contas e Potengi. De acordo com Medeiros et 

al. (2008) o estuário do rio São Francisco, 

entre os estados de Alagoas e Sergipe, é do 

tipo vale de rio inundado, apresentando as 

mesmas características do tipo planície, ou 

seja, mais extenso em sua foz, afunilando em 

direção a montante. 

 

3.2.2 Estuário Construído por Barra 

Dentro dessa classificação encontram-se 

os estuários do Timbó (Figura 09), Beberibe 

(Figura 10) Jaboatão/Pirapama (Figura 11), 

Mamucabas/Ilhetas (Figura 12) e Una (Figura 

13). Estes também foram formados com a 

inundação de vales primitivos, contudo, a 

sedimentação recente ocasionou a formação 

de barras em sua foz. Devido aos processos 

erosivos, grandes quantidades de sedimentos 

são retrabalhados pelas ondas e transportados 

por correntes litorâneas formando canais e 

lagunas extensas no seu interior. O rio ou 

sistema de rios que nutrem estes estuários 
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apresentam variação na descarga fluvial de 

acordo com a estação do ano, podendo 

transportar grande concentração de 

sedimentos em suspensão, modificando a 

geometria da barra ou de sua entrada. É muito 

comum também estes apresentarem canais e 

lagunas extensas em seu interior. Em alguns 

sistemas observam-se a erosão da barra em 

função do aumento da descarga, chegando a 

alguns momentos ao seu total 

desaparecimento, restabelecendo-se quando 

cessa o período de chuvas mais intensas, 

como foi observado no estuário do Una para 

imagens de anos diferentes. 

 

 
Figura 09. Imagem do estuário rio Timbó  

 

 
Figura 10. Imagem do estuário do Beberibe. 
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Figura 11. Imagem do estuário Jaboatão/Pirapama. 

 

 
Figura 12. Imagem do estuário do Mamucabas/Ilhetas.  

 

 

Figura 13. Imagem do estuário do Una. 
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Essa formação estuarina Construída por 

Barra no Brasil também recebe a 

denominação de complexo estuarino ou 

estuarino-lagunar como é o caso da região 

Cananéia-Iguape no litoral sul do estado de 

São Paulo (Miranda et al., 2002). 

 
3.2.3 Estuários Restantes 

Estuários que não são classificados 

como Planície Costeira e Construídos por 

Barra, são genericamente colocados na 

categoria Restantes. Vários são os processos 

costeiros formadores desses estuários: Falhas 

tectônicas, erupção vulcânica, tremores e 

deslizamento de terras. Ainda são incluídos 

nessa classificação aqueles cuja morfologia 

foi modificada significativamente por 

processos sedimentológicos recentes, como 

rias e deltas. 

 

 
Figura 14. Imagem estuário de Itapessoca. 

 

3.2.4 Estuário tipo ria  

Dentro dessa classificação se encontram 

os estuários de Itapessoca (Figura 14) e Canal 

de Santa Cruz (Figura 15). De origem 

tectônica, estes estuários foram formados por 

elevação de blocos onde se localizavam o vale 

interior dos rios, constituindo assim a ria uma 

morfologia irregular (formação de ilha), onde 

seus tributários drenam regiões adjacentes. 
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Figura 15. Imagem estuário Canal Santa Cruz. 

 

3.2.5 Estuário tipo laguna costeira estuarina 

Nesta definição encontra-se o Rio 

Capibaribe (Figura 16) e o Rio Ipojuca 

(Figuras 17). Esse estuário é um sistema 

marinho raso, geralmente orientado 

paralelamente à costa, separado do oceano por 

uma barreira, interligado, pelo menos 

intermitentemente, ao oceano por um ou mais 

canais (Kjerfve, 1994 in Kjerfve et al, 2002. 

p123). Entretanto, para esta classificação não 

há aporte hídrico que alimente a laguna, desta 

forma, acrescentou-se o termo estuário para 

que a formação geomorfológica fosse aceita, 

mas sem desprezar o aporte de água doce dos 

rios que drenam a área, tendo em vista que ao 

acrescentar o termo estuarino conclui-se que 

há rios que encontram o mar e dilui 

mensuravelmente a água salgada. 

 

 
Figura 16. Imagem do estuário do Capibaribe. 
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Figura 17. Imagem do estuário do Ipojuca. 

 

Na zona costeira pernambucana 

predominam os estuários do tipo planície com 

cinco, seguidos pelo tipo constituído por barra 

com quatro e por outros processos com quatro 

encontrando-se nesta última, duas 

subclassificações: ria e laguna costeira.  

No Brasil este tipo de estuário é 

representado pela Lagoa dos Patos na Região 

Sul, onde a predominância das características 

de entrada e saída das diversas espécies que 

utilizam esta região dá-se por meio de um 

canal estreito delimitado pelos molhes da 

Barra de Rio Grande, que tem apenas 4 km de 

extensão e 0,5 a 3 km de largura (Chao et al. 

1985). 

 

4. Conclusões 

Os processos recursivos durante a 

formação dos estuários deixaram registros na 

paisagem de forma que se torna visível e 

eficaz a sua captura por sensoriamento 

remoto, facilitando a identificação das 

formações geomorfológicas. Sendo assim, as 

geotecnologias têm se tornado uma 

importante ferramenta para elaboração de 

produtos que visem auxiliar na compreensão 

de processos de ordem espacial, como é o 

caso da metodologia adotada por este 

trabalho, já que esta vem se tornando uma 

importante fonte de informações da superfície 

terrestre para estudos dessas características. 

Foram identificados quinze estuários na 

costa de Pernambuco, e três classes de 

estuários foram identificadas, sendo seis 

definidos como planície costeira, cinco 

construído por barra, dois ria e dois laguna 

costeira. Tal classificação denota a 

necessidade de trabalhos que tratam da 

classificação dos estuários com outras 

conotações e maiores aprofundamentos. 
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